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Constitui para mim honra inenarrável o fato de poder falar aos 
colegas do Instituto dos Advogados de São Paulo – IASP. 
Minhas primeiras palavras são de agradecimento pela distinção 
do convite e pela hospitalidade com que sempre sou recebida no Estado de 
São Paulo.  
Venho para uma missão espinhosa. Espinhosa porque venho 
propor a realização de dois sonhos que quero compartilhar com vocês, 
especialmente com os advogados de São Paulo, por isso, escolhi o IASP 
para expressar e submeter à apreciação de todos os sonhos de criarmos o 
Juizado Especial de Família e a Justiça na Empresa Atendendo o 
Consumidor. 
O sonho da criação do Juizado Especial de Família foi submetido 
a apreciação de minhas queridas colegas da Comissão da Mulher Advogada, 
da Ordem dos Advogados de São Paulo, por ocasião de palestra por mim 
proferida em agosto do ano de 2001. Submeto agora à comunidade 
masculina de advogados, esse projeto. 
E assim procedo porque tenho absoluta certeza de que estou no 
meio das pessoas certas, no tempo certo e no lugar certo para lançar mais 
essa semente em seus corações. 
Perdoem-me pela ousadia mas não deixarei de sonhar e nem de 
lutar para tentar abrir mais e mais portas de acesso ao Poder Judiciário. 
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No tocante ao meu primeiro sonho, pergunto: Quantas pessoas 
gostariam de regularizar a sua situação familiar e não têm acesso a uma 
Vara de Família por diversas razões? 
Ao longo dos quase sete anos de vigência da Lei 9.099/95, que 
instituiu os Juizados Especiais, constatou-se a determinação e a habilidade 
dos Tribunais de Justiça Estaduais, que com muita criatividade foram 
aperfeiçoando e, porque não dizer, potencializando o seu conteúdo.  
Sobre rodas, itinerante, de trânsito, do consumidor, do meio 
ambiente, em barcos nas inóspitas regiões da Amazônia, os Juizados 
Especiais resistem, faça chuva ou sopre o vento. A criatividade mágica da 
legião silenciosa de juízes que os opera muito tem feito para resgatar a 
cidadania dos excluídos e a imagem do nosso Judiciário. Atividades que me 
enchem de orgulho e que mostram a tão sonhada face humana do 
Judiciário. 
Os ótimos resultados e as inúmeras vantagens obtidas com os 
Juizados Especiais Cíveis e Criminais da Justiça tradicional, sem dúvida 
incentivaram os legisladores a transportarem a experiência bem sucedida 
para a Justiça Federal, instituindo, com a Lei 10.259, de 16 de julho de 
2001, os Juizados Especiais Cíveis e Criminais no âmbito da Justiça Federal. 
Amealhada a experiência necessária com os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais nos sentimos preparados para dar um significativo passo, 
investindo na instituição dos Juizados Especiais de Família. 
É uma nova jornada e depende de uma verdadeira catequese, 
mas não tenho porque perder a esperança quando assisto o sucesso do 
Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum do Recife com a Vara do 
Juizado Informal de Família, formada com uma equipe de facilitadores, 
praticado com uma visão interdisciplinar de psicólogos, assistentes sociais, 
terapeutas familiares que agilizam a atuação do Judiciário, proporcionando 
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às partes a oportunidade de estarem em juízo no menor espaço de tempo 
possível para solucionar o seu problema de família. 
Tive a oportunidade de participar de uma sessão de 
sensibilização presidida por uma psicóloga em sala adrede, preparada para 
receber todos os casais que iriam participar da primeira audiência no seu 
processo de litígio familiar. O ambiente foi tratado adequadamente com 
cromoterapia, iluminação diminuída, ar condicionado, música suave e 
transparências que impunham o desarmamento dos espíritos em conflito.  
A palestra se pautava no sentido de conscientizar o casal de que 
os problemas familiares devem ser resolvidos dentro da própria família. 
Assim, recebem informações acerca da complexidade e demora do processo 
judicial e são incentivadas à conciliação, porque este ato redunda em maior 
rapidez, com discussão frente-a-frente, podendo o casal sair dali com a 
sentença. É também demonstrada a economia financeira e principalmente a 
emocional. O desgaste psíquico provocado pelo ato de reviver situações 
conflituosas, em muitos casos, vai acirrando os ânimos, estimulando 
ímpetos de vingança e repercutindo desfavoravelmente nos filhos, que se 
vêem como “bala de canhão”.  
O trabalho técnico da terapeuta procura demonstrar que os 
erros e queixas do passado devem ser deixados de lado. O importante, no 
momento, é como as partes querem se organizar para o futuro, de modo 
que o estímulo à conciliação passa, necessariamente, pela consciência de 
que cada um deve recuar um pouco para ambos avançarem. Assim, o casal 
é conduzido a priorizar a relação pai/mãe ao invés da relação 
marido/mulher – valorizar o bem estar dos filhos procurando garantir-lhes o 
direito a uma convivência tranqüila com ambos. 
Sabemos que o processo torna-se, muitas vezes, um 
instrumento de vindita, de obstinação, porque a parte que não tem razão 
pensa que a tem, querendo, portanto, ver prevalecer seu ponto de vista. 
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Contudo, muitas vezes somente possui razão num determinado aspecto, 
sujeitando-se, ao final, a obter um provimento jurisdicional que lhe negue 
esta parcial razão. 
A psique humana ainda mantém muitos compartimentos 
inacessíveis; há ressentimentos, frustrações, recalques, e tudo isso explica 
o comportamento das partes, que acabam ornando cada processo com 
características muito particulares. Com efeito, torna-se imprescindível que o 
juiz seja auxiliado com informações técnico-científicas capazes de trazer 
luzes para que o julgamento seja justo e adequado. 
O perfil do juiz que lida com conflitos de família precisa ser 
necessariamente moldado de modo que ele possa conscientizar-se da 
verdadeira postura que deve adotar nesses conflitos, que é o de pacificador, 
de serenador das almas, despindo-se, ao máximo, da atitude moralista ou 
apenas crítica.  
Esse intento de modernização que perpassa o Judiciário passa 
necessariamente pela transdisciplinariedade, isto é, pela exigência de se 
agregar o conhecimento de outras ciências na aplicação do Direito. Assim, o 
conflito familiar julgado pelo juiz, mas com elementos fornecidos por 
profissionais da área médico-psicossocial, atingirá muito mais a contento a 
paz na família.  
Hoje, o modelo de processo oferecido aos cidadãos que 
recorrem ao Judiciário é o adversarial, o qual, inevitavelmente, causa um 
aumento dos sentimentos de derrota e impotência, face a suas próprias 
vidas. 
A preocupação em propiciar uma Justiça mais humanizada, mais 
acessível, célere e sem custos para os conflitos de família, faz-nos refletir 
sobre a praticabilidade de se estender a esta área do serviço judiciário a 
experiência exitosa dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, criando um 
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Juizado Especial que trate exclusivamente das questões conflituosas da 
família. 
A instituição de um Juizado Especial de Família pressupõe uma 
mudança radical no modelo, quer de instalação física da Vara, como, 
principalmente, no que concerne aos profissionais que ali irão trabalhar. 
O impacto do desmonte da família causa mágoas recíprocas; a 
busca e apreensão de uma criança enternece o coração de todos aqueles 
que trabalham numa Vara de Família. Por isso, o preparo desses auxiliares 
do juiz, principalmente os oficiais de justiça, requer orientação técnica 
especializada, bem como, porque não dizer, um preparo espiritual, que os 
habilite a auxiliarem os contendores, amenizando a gravidade da diligência, 
que os sujeite em menor escala ao stress emocional gerado pelo 
desempenho de trabalho tão delicado. 
Nessa mudança de comportamento há que se incluir o 
advogado, importantíssimo personagem da cena judiciária. Refletindo sobre 
a sua função no mundo contemporâneo observa-se que ela não é mais de 
beligerância, ou seja: não se pode ter como única solução, diante do relato 
de um problema jurídico, o imediato ajuizamento de uma ação.  
Da mesma forma que para o juiz, a postura do advogado deve 
ser a de conciliador, negociador ou mediador, contribuindo para tornar a 
cena judiciária mais humana e menos traumática nos conflitos de família, 
fazendo do seu escritório um anteparo do Judiciário, usando de sua 
habilidade para solucionar significativo número de conflitos, só acionando a 
Justiça quando tiverem sido esgotados todos os meios de uma solução. 
Com efeito, pensa-se que o Juizado Especial de Família deve ter 
uma estrutura física e de pessoal de forma que as partes, ao chegarem no 
Tribunal, sejam recebidas ou encaminhadas para assistentes sociais, de 
quem receberão, de imediato, um apoio técnico que possibilite que sejam 
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amenizadas as emoções que envolvem aquele momento. O ambiente tem 
que levar ao diálogo amistoso e não à separação conflituosa. 
O sistema para resolver os conflitos de família continuaria sendo 
o do processo e procedimento, salientando-se que o procedimento 
sumaríssimo, regulado pela Lei n.º 9.099/95, demonstrou ser eficiente 
quando aplicado com rigorosa obediência aos princípios que regem os 
Juizados Especiais, que são a simplicidade, informalidade, oralidade, 
economia e celeridade processual. 
E insistimos numa prestação jurisdicional mais célere porque 
sabemos que os prazos processuais jamais correspondem aos prazos 
emocionais. 
A Lei 9.099/95 não dispõe, no seu contexto, de providências 
acautelatórias, nem de antecipação de tutela. Assim, é oportuno meditar 
acerca da transposição do modelo de procedimento do art. 461, do Código 
de Processo Civil – ação de cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
– que contém, no seu bojo, a possibilidade de o juiz, de ofício ou a 
requerimento, conceder medida cautelar, ou mesmo antecipar a tutela. 
Evidentemente que a adoção, no Juizado Especial de Família, de 
um único rito, o sumaríssimo, para todos os tipos de conflitos desta área 
(separação judicial, separação de corpos, regulamentação de visita, 
investigação de paternidade, alimentos/revisionais, guarda de menores, 
busca e apreensão de criança, perda do pátrio poder, etc.) facilitaria 
sobremaneira o trabalho dos advogados e juízes. 
Nesse sentido, antevemos um Juizado com um único processo, 
que se desenvolverá por um só procedimento, dotado, todavia, de 
instrumentos processuais que assegurem a concessão de tutela cautelar, 
tutela antecipada, cuja execução esteja inserida no seu bojo, sem jamais 
olvidarmos que o direito em litígio é o mais importante e representa um dos 
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mais complexos problemas pessoais da vida humana, o mais emocional e 
romântico de todos os sonhos humanos. 
No que concerne à competência, há que ficar expresso que a 
escolha do Juizado Especial de Família é uma opção do autor, ou de ambas 
as partes, quando se tratar de processo de jurisdição voluntária (separação 
amigável/consensual), e a sua fixação deverá observar limite de valor de 
bens, por exemplo, para a separação judicial, sugerindo-se aos casais que 
possuam apenas um imóvel, de modo a fixar-se um limite valorativo de 
acordo com as peculiaridades de cada região. 
O sistema recursal há que ser mantido, fazendo-se necessário, 
porém, um instrumento de impugnação apenas para as liminares 
concedidas, em atenção às características peculiares do ato de família. Isso 
para evitar o uso do Mandado de Segurança como sucedâneo de recurso. 
Posto meu primeiro sonho, nesse momento quero chamar a 
atenção para um fato  por demais preocupante e que enseja tratativas 
emergenciais: a procura pelos Juizados Especiais tem sido tão grande que 
se tem perdido a celeridade na solução dos conflitos, porque os cartórios 
estão abarrotados com milhares de processos em andamento, o que faz 
retardar a designação das audiências com o conseqüente descumprimento 
do prazo legal para a entrega da prestação jurisdicional. Tem-se notícia que, 
devido ao excesso de processos, as audiências de conciliação, em vários 
Estados brasileiros, têm sido marcadas para até um ano após a reclamação 
inicial. 
Um estudo estatístico demonstra que algumas empresas, como 
por exemplo as de telefonia, instituições financeiras, condomínios 
horizontais, entre outras, em virtude de possuírem vasta clientela, 
aparecem em grande número no pólo passivo de demandas tramitando nos 
Juizados Especiais. É de se salientar que, nesses modelos de empresa, o 
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mais ínfimo percentual de consumidores insatisfeitos representa um enorme 
contingente de reclamantes. 
A mesma pesquisa estatística faz perceber que os clientes das 
empresas, quando recorrem ao Poder Judiciário, formulam reclamações, na 
maioria dos casos, idênticas, que culminam em decisões, também, iguais. 
Contra as empresas de telefonia, a esmagadora maioria das ações busca 
indenização por cobrança indevida ou desligamento de aparelho, mesmo 
tendo a conta sido paga, ou então problemas com garantia e manutenção 
de equipamentos.   
As reclamações repetidas contribuem para o comprometimento 
dos serviços prestados pelos Juizados, principalmente no que diz respeito à 
agilidade, pois, pela grande quantidade que representam, ocupam imenso 
espaço na pauta de conciliação e julgamento. 
Dentro dessa realidade, se faz necessário buscar uma solução, 
sob pena de vermos inviabilizados os Juizados Especiais Cíveis, tornando-os 
morosos no patamar idêntico a uma Vara Cível da Justiça tradicional, e com 
isso desperdiçando uma grande oportunidade que o Judiciário dispõe para 
resgatar a imagem da Justiça.  
E nessa esteira, invito-os a sonhar junto comigo na busca de 
mais um instrumento para atendimento ao consumidor que se julga lesado. 
Para a realização desse meu segundo sonho que hoje quero 
compartilhar com vocês, torna-se necessária a criação de um Juizado 
específico para atendimento do consumidor nessa espécie repetitiva de 
litígios, que vou denominar de Justiça na Empresa Atendendo o 
Consumidor. 
Induvidosamente, não é do feitio do Poder Judiciário 
descentralizar suas ações, mas paulatinamente, a Instituição tem 
reconhecido a sua impossibilidade em atender o elevado número de 
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demandas que foi deslanchado pelo afastamento da chamada “litigiosidade 
contida”.  
A idéia de descentralização tem se revelado um verdadeiro lugar 
comum em múltiplas áreas, com efetivo sucesso, o que nos incentiva a 
imaginar que a adoção desse instrumento também será útil no âmbito do 
Judiciário quando utilizado numa fase pré-processual, isto é, estabelecer 
como condição sine qua non para o ajuizamento de reclamações perante o 
Juizado Especial Cível a passagem obrigatória pela Justiça na Empresa 
Atendendo o Consumidor. 
Imagina-se que tal empreendimento não pode ser sediado 
dentro da Casa da Justiça, mas sim, revolucionando o modelo para 
descentralizarmos o atendimento ao Consumidor, na sede das próprias 
empresas geradoras dos conflitos ou em outros locais de fácil acesso e 
passagem dos consumidores, fazendo com que os mesmos tenham ao 
alcance da mão, sem desgaste nem onerosidade, a possibilidade de 
reclamar seus direitos e cumprir suas obrigações, sem custo ou dificuldade 
de qualquer espécie. 
Pode parecer à primeira vista, que venha a se tornar um 
protecionismo para a empresa geradora dos conflitos, mas não se pode 
fechar os olhos ao fato de que pelo aspecto de vivermos em um mundo dual 
sempre haverá junto com um benefício um contra-benefício àquele que não 
quiser observar as regras ditadas pela própria dinâmica social. Ensinar e 
possibilitar ao cidadão o direito de reclamar, importa, necessariamente, em 
exigir do mesmo o cumprimento da sua parte da obrigação, estabelecendo-
se assim, uma perfeita reciprocidade de comportamentos. 
Sugere-se, para facilitar ainda mais o acesso do consumidor à 
solução de sua reclamação, um terminal de computador, tipo caixa 
eletrônico utilizado pelos bancos, dotado de um software com recursos para 
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elaboração de documentos pelo próprio consumidor, o qual formularia a sua 
própria petição, com o simples preenchimento de pequenos campos. 
O conciliador, no meu entender um advogado, teria, também, 
um programa de computador auxiliando-o na composição do termo de 
parceria e conciliação. 
Diariamente, um juiz togado deslocar-se-ia até a sede de 
referido atendimento com o fito de homologar os acordos efetuados. 
No caso de não haver conciliação, o processo seguiria seu curso 
normal, sendo designada audiência de instrução e julgamento, para um 
prazo máximo de uma semana, na qual o juiz utilizaria outro software para 
ajudá-lo na confecção da sentença. Esse mesmo software, além de elaborar 
a decisão, funcionaria como um banco de dados de sentenças já proferidas, 
para consulta de precedentes. 
Para o início do terceiro milênio temos que dar uma nova feição 
ao rosto da Justiça, propiciando ao cidadão proteção e acompanhamento 
adequado nos seus conflitos, com o mínimo de regras processuais, que 
devem ser mais flexíveis, de modo a poderem adaptar-se ao caso concreto, 
sempre despojadas de todo excesso formal. 
É oportuno relembrar que o Código de Processo Civil Modelo 
para a Ibero-América contém regras específicas de proteção privilegiada 
para as questões de família e menores, todas no sentido de assegurar a 
tutela efetiva dos altos valores em conflito, procurando evitar que estes se 
frustrem por exigências de caráter formal. Oportuna também é a palavra 
acurada de ROBERTO BERIZONCE, afirmando que é só no direito 
substantivo que se encontra o terreno fértil para a atuação dos poderes 
eqüitativos. 
Temos a perfeita noção do quanto estes sonhos que hoje lhes 
trago de instituição de Juizados Especiais de Família e de Justiça na 
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Empresa Atendendo o Consumidor possam causar perplexidade aos 
operadores do Direito, mas sonhar com a Justiça ideal faz parte do cotidiano 
do juiz brasileiro, e é o que nos mantêm esperançosos e com a chama acesa 
do compromisso que nos une, como expressam os versos do poeta 
venezuelano ANDRÉS ELOY BLANCO: 
A hora da justiça espera a si mesma 
Entre minutos de angústia e um horário de esperança 
É uma hora que soa com periodicidade na consciência dos 
nossos povos. 
E somos chamados a impedir que se perca no rodamoinho das 
paixões. 
Como o olhar de uma criança atrás da borboleta esquiva. 
 
Quero ainda ressaltar o fato de que, ao mesmo tempo em que 
as propostas hoje aqui lançadas estarão dando mais agilidade à Justiça, 
terão grande efeito no seio da comunidade, no sentido de que poderão 
colaborar para a redução dos índices de violência, pois sabemos que a 
desestruturação familiar é um dos primeiros encadeadores da delinqüência 
juvenil, como também sabemos que a animosidade advinda da insatisfação 
nas relações de consumo exaspera o cidadão/consumidor, levando-o, em 
casos extremados,  a situações de violência.  
Agradecida pela paciência com que me ouviram, ressalto, mais 
uma vez, a relevância das sementes que hoje planto em seus corações, ao 
invitar os integrantes de todos os segmentos que operacionalizam o Poder 
Judiciário para com intrepidez abalançarmo-nos na abertura de novas portas 
para tutelar a criatura humana, razão e destinatário único da prestação dos 
serviços judiciários, no pleno e total acesso ao Poder Judiciário. 
Muito Obrigada. 
